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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ATO COATOR.  ACÓRDÃO DA QUARTA TURMA QUE 
APLICOU A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ QUANTO À 
TEMPESTIVIDADE. DESCABIMENTO.
1. O mandado de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível 
quando demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia 
no ato indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais 
para impugnação da decisão. Do mesmo modo, é incabível o mandado de 
segurança quando impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso 
específico ou transitada em julgado.
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade ou teratologia no acórdão 
impetrado, que aplicou a jurisprudência consolidada da Corte Especial no que 
diz respeito à comprovação da ocorrência de feriado local ou suspensão de 
expediente no ato da interposição do recurso, por meio de documento idôneo.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/04/2024 a 09/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 09 de abril de 2024.
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TEMPESTIVIDADE. DESCABIMENTO.
1. O mandado de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível 
quando demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia 
no ato indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais 
para impugnação da decisão. Do mesmo modo, é incabível o mandado de 
segurança quando impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso 
específico ou transitada em julgado.
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade ou teratologia no acórdão 
impetrado, que aplicou a jurisprudência consolidada da Corte Especial no que 
diz respeito à comprovação da ocorrência de feriado local ou suspensão de 
expediente no ato da interposição do recurso, por meio de documento idôneo.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por TARCÍSIO JOÃO 

ZIMMERMANN contra decisão monocrática de minha relatoria que indeferiu 

liminarmente o mandado de segurança (fls. 723-726).

Extrai-se dos autos que o agravante impetrou mandado de segurança 

contra acórdão da Quarta Turma desta Corte, julgadora do AgInt no Agravo em Recurso 

Especial n. 2.082.738-RS (2022/0062701-7), cuja ementa guarda os seguintes termos:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO CPC DE 2015. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AUSÊNCIA 
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DE DOCUMENTO IDÔNEO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo 
único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem assim os 
princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, 
firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", de maneira que fica inviabilizada a apresentação 
de documento hábil em momento posterior para demonstrar 
sua tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, a colenda Corte 
Especial delimitou que a orientação de comprovação do 
feriado local no momento da interposição do recurso 
especial deveria persistir para os feriados e suspensões de 
expedientes locais em geral, excetuando-se apenas a 
segunda-feira de carnaval, em relação à qual houve 
modulação de efeitos do julgado anterior, permitindo-se a 
comprovação a posteriori, quando se tratar de recursos 
interpostos no período entre a vigência do CPC de 2015 e a 
data da publicação do acórdão prolatado no mencionado 
recurso especial (REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/10/2019, 
DJe de 18/11/2019). Tal orientação foi confirmada na 
questão de ordem apresentada subsequentemente pela 
Ministra NANCY ANDRIGHI e no julgamento do AgInt 
no AREsp 1.481.810/SP.
3. Agravo interno a que se nega provimento
 

Nas razões do agravo interno, a agravante alega que (fls. 738-739):
 

[...] o mandado de segurança está amparado em dois 
fundamentos distintos: (i) inconstitucionalidade da 
aplicação da modulação de efeitos do REsp n.° 1.813.684, 
conforme definida em questão de ordem, apenas aos 
feriados de segunda-feira de Carnaval e (ii) violação do art. 
1.022 do CPC, haja vista que o v. acórdão impugnado não 
enfrentou questão deduzida no processo capaz de infirmar a 
conclusão do julgado (a existência de publicação, no sítio 
do Tribunal, de relação de feriados locais, evidenciando 
conhecimento do Tribunal quanto ao fato processual). 
Esses fundamentos, à evidência, não configuram a hipótese 
de manifesto descabimento do mandado de segurança. 
Conforme a própria decisão refere, não se admite sua 
impetração de mandado de segurança contra ato 
jurisdicional, salvo em hipóteses de evidente ilegalidade ou 
teratologia, circunstância de que cuida a presente demanda.

 
Requer a reforma da decisão para que seja concedida a segurança e (fl. 

744):
 

[...] consequentemente conhecer a apelação interposta na 
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origem ou, subsidiariamente, (ii) desconstituir o v. acórdão 
objeto do writ a fim de devolver a matéria para a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça enfrentar a questão 
deduzida no processo capaz de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador.

 
É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

O mandado de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível 

quando demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia no ato 

indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais para impugnação da 

decisão. Do mesmo modo, é  incabível o mandado de segurança quando impetrado contra 

decisão judicial sujeita a recurso específico ou transitada em julgado.

A propósito, cito o seguinte precedente: 
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO DE 
INVENTÁRIO. RETENÇÃO DE HONORÁRIOS. 
PARTILHA JÁ REALIZADA. IMPOSSIBILIDADE 
FÁTICA DO PEDIDO. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO PRÉ CONSTITUÍDO.
1. O mandado de segurança impetrado contra ato 
judicial é medida excepcional, cabível apenas em caso 
de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, 
o que não ocorre no caso concreto.
2. Ademais, o mandado de segurança exige a demonstração 
de direito líquido e certo próprio do impetrante, mediante a 
apresentação de prova pré-constituída, circunstâncias não 
verificadas em razão da impossibilidade fática do pedido.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS n. 60.645/RN, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe 
de 24/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO 
OU CORREIÇÃO. DESCABIMENTO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 202 DO STJ. TERCEIRO 
SÓCIO DA PESSOA JURÍDICA EXECUTADA. 
ILEGALIDADE DA QUEBR A DO SIGILO FISCAL 
ANALISDA EM PROCESSO DIVERSO REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDDADE DE DILAÇÃO 
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PROBATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É incabível o mandado de segurança quando 
impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso 
específico ou transitada em julgado.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 68.405/SP, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
3/7/2023.)

 
No caso em exame, o agravo em recurso especial interposto pelo impetrante 

foi conhecido para negar provimento ao recurso especial mantendo o acórdão de 

origem que não conheceu do recurso de apelação por intempestividade, o que ensejou a 

interposição de agravo interno.

A Quarta Turma, em acórdão da relatoria do Ministro Raul Araújo, negou 

provimento ao agravo interno, o que ensejou a impetração do presente mandado de 

segurança, manejado para rediscutir o recurso especial.

Como se vê, não há teratologia ou flagrante ilegalidade no ato judicial 

impugnado, mas mera inconformidade com o resultado do julgado que lhe foi negativo. O 

acórdão da Quarta Turma apenas aplicou a jurisprudência consolidada da Corte Especial, 

no que diz respeito à comprovação da ocorrência de feriado local ou suspensão de 

expediente no ato da interposição do recurso, por meio de documento idôneo.

Assim, mostra-se inviável a utilização de mandado de segurança para 

reabrir a discussão sobre a matéria, o que se traduz em claro desvirtuamento da via 

mandamental.

A propósito, cito os seguintes precedentes: 
 

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO JURISDICIONAL DA QUARTA 
TURMA DO STJ. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL PELO TRIBUNAL ESTADUAL POR 
INTEMPESTIVIDADE. SUBSEQUENTE AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO PELA CORTE ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ERRO DE SISTEMA QUANTO AO TERMO 
FINAL DO PRAZO RECURSAL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE, TAMPOUCO 
TERATOLOGIA. MANIFESTO DESCABIMENTO DO 
MANDAMUS. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE 
INDEFERIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se admite, via de regra, a impetração de mandado de 
segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários 
desta Corte ou de seus Ministros, salvo em hipóteses de 
evidente ilegalidade ou teratologia, o que, definitivamente, 
não se verifica.
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2. Não há nada de ilegal, tampouco teratológico, no 
acórdão impetrado, que aplicou a jurisprudência 
consolidada da Corte Especial, no que diz respeito à 
comprovação da ocorrência de feriado local ou suspensão 
de expediente no ato da interposição do recurso, por meio 
de documento idôneo.
3. A intempestividade é compreendida por esta Corte 
Especial como vício grave, sendo inaplicável o disposto no 
art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois 
"o novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de 
forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso". A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º 
do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma 
atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não 
havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por 
meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 
932 do mesmo Código." (R
Esp n. 1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 2/10/2019, DJe de 18/11/2019.)
4. O erro do sistema, embora não possa prejudicar a parte, 
deve ser comprovado por meio de documentação idônea, o 
que não se verificou no caso, dada a impossibilidade de 
relacionar o documento anexado ao processo em questão.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 29.440/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Corte Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
AGRAVOINTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL NÃO 
COMPROVADO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. PONTO FACULTATIVO. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cabe à parte comprovar a ocorrência de suspensão dos 
prazos processuais em decorrência de feriados, recesso 
forense e ponto facultativo locais, entre outros motivos, a 
fim de demonstrar a tempestividade recursal.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 28.280/DF, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Corte Especial, julgado em 13/12/2022, D
Je de 16/12/2022.)

 
Logo, manifestamente incabível a impetração do presente mandado de 

segurança.

 Assim, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve ela 

ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TARCÍSIO JOÃO ZIMMERMANN
ADVOGADO : MAIARA NUNES PEREIRA - RS119861
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DIREITO DE IMAGEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TARCÍSIO JOÃO ZIMMERMANN
ADVOGADO : MAIARA NUNES PEREIRA - RS119861
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/04/2024 a 09/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Herman
Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 10 de abril de 2024
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